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Irrqara"",Y",r'-"'.J,No dia dois de agosto de dois mil e dezasseis teve lugar a reunião número I
dezanove da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita na Av. D.

Carlos I, n." 128 - 7." andar, em Lisboa, sob a presidência do Senhor Juiz

Conselheiro Dr. fosé Vítor Soreto de Barros, e com a presença dos Senhores Drs.

forge Miguéis, Francisco José Martins, Carla Luís, João Almeida e Sérgio Gomes

da Silva.

A reunião teve início pelas

Secretário desta Comissão.

11 horas e foi secretariada por mim, João Almeida,

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

2.1 - Ata da reunião plenária n." l8/CNE/XV de 26 de lulho

A Comissão aprovou, por unanimidade, a ata da reunião n." 18/CNE/XY d,e 26

de lulho, cuja cópia consta em anexo.

2.2 - Ata n." IS/CPA/XV, de 28 de

A Comissão tomou conhecimento

julho

da ata da reunião n." 1,5/CPA/XV, de 28 de

julho, cuja cópia consta em anexo.

2.3 - Plano de Atividades e Proposta de Orçamento para o ano de 2017

A Comissão apreciou o projeto de Plano de Atividades e Orçamento da CNE

para o ano de 2017, cuja cópia consta em anexo, e deliberou, com a abstenção do

Senhor Dr. Francisco josé Martins, aprovar o projeto e respetivos anexos. --------

O Senhor Dr. Francisco fosé Martins apresentou a seguinte declaração de voto:

"Na reunião Plenária desta CNE, hoje realizada, e no que respeita ao Ponto 2.3 - " Plano

de Actioidades e Proposta de Orçamento para o ano de 2017", ztotei ABSTENÇÃO, e

isto porque, tendo sido suscitada esta matéria tão somente na reunião de Comissão
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Permanente de 28-07-20L6, não foi possíoel apreciar, ponderar e discutir, com o rigor

que tais instrumentos tão importantes merecem, esse ponto na Reunião Pleruíria.

A exigência do prazo estabelecido pela Assembleia da República (ofício n".557/GABSG,

de 12/7, dirigido ao Senhor Presidente da CNE, obriga, contudo, a apresentar o

documento, assim justificando o sentido de uoto que apresentei." ---------------

2.4 - Comunicado sobre o Tratamento fornalístico das Candidaturas na

eleição da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores

A Comissão debateu a questão da aplicação do DL n." 85-D/75, de 26 de

fevereiro, à eleição da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores,

e deliberou, por unanimidade, adiar a apreciação deste ponto da ordem do dia

para o próximo plenário

2.5 - Processo ALRAA.P-PP/207612 - Pedido de informações do CDS-PP

sobre a utilização das redes sociais para efeitos de promoção e

divulgação de páginas

Sendo este ponto da ordem do dia dependente do ponto anterior, a Comissão

deliberou, por unanimidade, adiar a sua apreciação para o próximo plenário. --
2.6 - OÍício do Gabinete do Presidente da Assembleia da República -

Concurso escolas

A Comissão tomou conhecimento do ofício em apreço, cuja cópia consta em

anexo,

2.7 - Processo ALRAA.P-PP/207613 - Pedido de esclarecimento da Vice-

Presidente da Câmara Municipal de Praia da Vitória - artigo 9.' da

LEALRAA

A Comissão deliberou, com o voto contra do Senhor Dr. forge Miguéis,

transmitir ao Senhor Presidente da Câmara Municipal da Praia da Vitória o

seguinte entendimento:

"Os candidatos abrangidos pelo artigo 9." da LEALRAA devem

obrigatoriamente suspender o seu mandato, reiterando-se o entendimento que

a Comissão tem tido sobre a matéria em apreço e de acordo com a
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jurisprudência do Tribunal Constitucional, expendida no Acórdão n! 34./2005, I

tendo presente os seguintes fundamentos: I
- A epígraÍe do artigo Íoi modificada pela Lei n." 70 /95, de 7 de abril,

substituindo-se a expressão "Incompatibilidades" pela expressão

"obrigatoriedade de suspensão do mandato";

- As competências e atribuições cometidas legalmente ao presidente de câmara

municipal (quer próprias, quer delegadas) foram amplamente alargadas com a

Lei n." 169 /99, de 18 de setembro (alterada pela Lei n." 5-A/2002, de 11 de

janeiro);

Esta maior amplitude de competências modifica as funções que o presidente de

câmara municipal exerce em sentido que não se compadece com o

entendimento que a Comissão Nacional de Eleições mantinha até à data;

- A epÍgraÍe do artigo 9." da Lei Eleitoral da Assembleia da República não é um

elemento normativo mas, constitui-se como um elemento de interpretação

essencial ao fixar "obrigatoriedade de suspensão do mandato";

- As funções a que se reporta o corpo do artigo apenas podem corresponder às

do mandato para que o presidente de câmara municipal ou o seu substituto

legal foram eleitos;

- Não existe a figura jurídica da suspensão de funções, apenas se encontrando

prevista a suspensão do mandato (arhgo 77." da Lei n.o 1.69 /99, de 78

setembro)." (CNE 21 /XIl2004).

O Senhor Dr. ]orge Miguéis apresentou a seguinte declaração de voto:

"Votei contra a deliberação da CNE relatizta ao ponto 2.7 da agenda do dia 2 de agosto

de 2016, na sequência de anteriores situações em que assumi o mesmo sentido de ooto.

As razões desse ooto estõo oertidas na anotação feita pelo signatário ao artigo 9." da

LEAR publicada no n.o 5 da reaista " lurisprudência Constitucional", anotação que foi
solicitada pelos produtores da reaista ao conhecerem o meu ooto de oencido no plendrio

cla CNE.

Solicito que em anexo à ata seja apenso o citado texto (páginas 55 a 62)"
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2,8 - Processos 269 , 323 e 3401 AL 2013 (campanha anónima)

A Comissão deliberou, por unanimidade, concordar com a proposta de

arquivamento dos processos n.os 269, 323,340/ AL 2013 contida na lnformação

n.'I-CNE/2016 /798, cuja cópia consta em anexo/ por não estarem preenchidos

os elementos do tipo de contraordenação previsto e punido pelo artigo 206." da

LEOAL.

2.9 - Pedido de esclarecimento da Embaixada da Hungria

A Comissão procedeu à análise do pedido que consta do documento em anexo,

e deliberou, com a abstenção da Senhora Dra. Carla Luís, transmitir à

Embaixada da Hungria que as atribuições e competências da Comissão

Nacional de Eleições, enquanto órgão superior da administração eleitoral, são

dirigidas aos atos de recenseamento e operações eleitorais que digam respeito a

eleições ou referendos de âmbito nacional. Não se tratando de um ato

reÍerendário nacional, não pode a Comissão pronunciar-se, por extravasar da

sua esfera de competências.

A Senhora Dra. Carla Luís apresentou a seguinte declaração de voto:

"Não acompanho o sentido da decisão por assim não mo permitir a escassez de

informação relatioa às questões em causa."

2.10 - Cartões de identificação profissional e livre-trânsito CNE - Provas

finais remetidas pela INCM

A Comissão tomou conhecimento e aprovou, por unanimidade, as provas dos

cartões de identificação profissional e livre-trânsito, cujas cópias constam em

anexo.

Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 13 horas

e 05 minutos.
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Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente da CNE, Juiz Conselheiro |osé Vítor Soreto de

Barros, e por mim, foão Almeida, Secretário desta Comissão

(_. _=-

|osé Vítor Soreto de Barros
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SUSPENSÁO DO MÂNDATO DO PRESIDENTE DE CÂMARÂ

cANDIDATo e nrriçors LEGrsLArwAs (DA rMPoRrÂII-

ãir. orr rpÍcmrr ori-a MFsMA NoRMÂ' DUÂs EPÍGMrns'

DuAs sor,uçÕrs)
-\notafo ao A.Ordao do Tiibunal Constitucional n'" 341O5

Sumário:

.lcórdáo n.' 3tUO5

Ncea grorimatm 4 nccuno dr d'cis1o d4 Co'

",iii Uoao"a & Ehiçõa quc dterminou quc
';' h;a-;- d" câ,*i u"i;';Pol d' 'el-';/a
candidzm à ebiçao PaÚ a Asscmhleia d4 l"rPú'
'ííí" *p-a*i *'imcdiato o scu natfuto'

l. O Tíibnzt Constitacional haúa cori&'
,ri". * ã *a*" * 404t89' qut-o artigo 9'',

)a bi n." 14/79, dc t8 b Maio (12' Ettttotdt

7"íi a"r-Ot ;, d4 RcPülicd)' a?ontdtd táo-tó

'í"*7 í-*;ra, h aotl"io hfiaoa *t lfi'
'dr-nus dt câtnaru mwicipal candidaut 4 ek'{iEt

para a Asscmblciz 14 RtPúbli'a'

rl. A Lci n.' 10/95, d2 7 dc Abil' abcms a

oiiafc daq"eh artigo 9'', At fT ( q"e.' ytn-
'ío"olirt' tl fotou eã " Incompaibilidzdcs"' pas'

:";;'Ã;';; ; obigaoiedâú & suEcnúo dc

maadaa".

lll. Com ul aleruçiio, tcndo * P-ftlta,Po: !Í
o hcishdor conhccia a jurisprudhtcu tu tÍ'ou'
",,ifõíiir*;"ra sobi a nztérie s chriftcou a
';';*;*irufu 

Pnccin no scatido & se
'riríüq* i P;ibkã; do acntcio & fi.nç'õa

;';*;7-r; *rpo do attigo sig1{tea'1brig*

;:;rd"drL w-;ã, & nantua"' solaçto quc'

lÃi ,o-pottil ,*' wnz 4no*pação ú trans-
'rí*Ã ái-rndr;,'" i i"s;iÍ'Í*dz à fuz di 4rti90

'i;.; d. Constí*ição i oâo t' *otoo fuspropor'

ío"o* ,- 1*, * t';'a" cm quc ul sus2nsão

dcte oconct

ÍY. Mesmo yte se adrrisse à asc do rtcorrcatc

*)*'pr* " 
áipimcnn do disposto no rdaida

Jorye Miguéis

artito 9." soia sufeiea* a *s?casão fu finções'

o u"rrdod, é q* i prcsidzna da câtnam cm cawa

não Pmccdztt a essa susPensão'

V- A tudo o Pmccta'mento fu conuruioso clti'

,o*i ,*irlr- tabm fu cclcrilzlr os quzis im''ri;*í i ipt;trçao do rc§me do artigo.103'"
'".71, 

"UiL ^l 
cb\, dn éadigo & hoccdimcnm

',ta-;íit 
-ii ,, ,*t* -'üaZ a dtsPmsa & au'

diância & inmtssahl

Irúrúo t.' ?41O5

Processo n." 42105

ãlrã- õont.tt.iro Gil Galúo (Conselheiro

Rü Moura Ramos)

Âcordam' cm plco{rio, ao Tribunal C'onstirucional:

l. Em 20 dc la*iro dc 2m5' o PÍE iddttc d' Câm'Íâ Mu-

oiciFf dc /Ún€id. iÍrtrÍPô§ rccutso Fn o'li'ibunzl Coostitu-

.ú a" aaiUrg" ,-"tft cm rarniro plcnlria de ComisÉo

Neciosrl dc Eleipe, rcalir:de co lE do mctmo oês c tro'

c colaunieà eo recorrarrc pot o8cio com derz dc 19 Ncssa

ddibcr.§áo, . Comi§Éo Nacional dc Elciç6c rtiÍcnou o cntm-

d,a"na trrro,o ,- "ttl parcccr aprovrdo cm scsão dc 16 &

Maio dc 2004 e, ncssc sertido' dccidiu quc' nos tcrmos do ani-

go 9.' d. Li n.' r{r9, dc lE dc Maio' a susPcrr§o ô oandr-

io r obriptóra pan todos os prcsidantr de Câman Municigl

cenad.à t .t içL. pn"t a Àscmblcie de Rcpríblia c quc'

fneoto, "rkrca o ScnÀor Prtsidotc dz Cimzre MunicigJ

a. N-aa. .,r+.oact at imcdieto o scu manàto''

No rtqucrimoto dc interposiflo dt rtturso' o Prcsidentc

de Câmete Muoicipel de Àmcida comcçou PoÍ iÍnPÚar à

dclibcnfo de C-omisSo Nacional dc ElciÉcs o ücio dccm-

rara de;ola6o do anigo 133 "' n ' 2' rllnce /)' do Ctíigo

dc Proccdimcoto Mmhis:retivo' umr vcz qrr' possuindo ta'l

d.l,b.reráo *cl *latiw' úo participou o intrcrrado
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na 5üa formaÉo, como pnrac.wc o aíigo 261-., n.. 1, da
Conrútuifo, c o ertigo 10O.. do Código dc proccdinrcno
Adminisrativo.

Âduziu, por ourro lado, quc, scrdo prcsidcntc da Cá-
ru.r. MuÀicipâl dc Álncidz c oadidato à clciçócs pare a
Àscnblcia da R+úbüc., Flo úoJo clá.or:âl dz Guarda, por
dcspzÁo dc 7 dc Jociro dc 2005, dc qu: .jlaroir dpir' dclc_
gou na VicaPrtsidcnrc da Câmara Municigal a cotnpcêlcir
par.. . prltica doi acros dc pÍocsso dcitonl prvistc nr ki
n.'14D9, dc t6 dc Meio.

Á6rmou quc, dasc nodo, proccdcu à su4tnÉo dzs su:s
fur4ôcs .trà dias :ntcs da derz limitt da cntrcga d2s candir.-
tur:s, liniuodo-sc a acrcct ÂlrÉcs dc rrcro qodicato. hle
corn?tüat qur r oompaêocies rd*ives ao proceso c&iont
têm ündo e scr qcrcides pda Vicc..pnsidarrc & Cárnere, nqr
termor do citedo dcspcclo dc 7 dl Janciro, eprcscntou cópi:
dc doauucg€o sobn dcsdobnarcnto dc ascoblcirs & voto
sulscrita ptrcisamcntc pda Mcc-prcsilcott da Câman Muni-
cipal dc Álrlcid2-

Â coocluir, susacnÍou o ÍGcolrcDaê qua e suspanaáo dc
6roç6ts rcalizrda rnv6 do mandeto dc dc&g@ dc coropc_
rências na Mcc-Prcsücatc & Cãm:re dl plcno cr-opritrcoto
10 .srrbckido trr Li D.. l4l79, ral como, dc Í.sto, 6i cnt.tt-
diô pcle Comirft )ücion.l dê Eciç6cs quándo das clc(l.s
lcgidatiras & 1995, pdo Tribuna.l Constitucional no Áródão
o.' .í0{/E9 c, cúm, pd: Ásroci.çáo N.cionel dc Municípios,
crn parccr eprovedo pclo scu C_omclho Dircctivo cra 29 dc
Juio dc 200{-

À O rrclrso pare cstc Tiibunel 6i aprcscnedo na C,omi+
são tücio:ul dc Elci@ .m 20 d. .laDciro d. 2005 c o rccor-
rcnte hevia sido norifedo dr ddibcreÉo dzqud. Conis.áo
por oftio dc t9 dc Juciro dc 2005, Ncsc sç16,1o, o ,.orr-
a rcmpetivo, nos FÊnios do n.. 2 do rrtigo 102.1g de Lci
do Tribund Coostitucional. Eorcndc igu:Irucatc o Tribunal
quc o aco é rccorrfud, rD mcdida cru quc s. moctre híro dc
inantrscs luridicamcotc rurcMos do teorrcora lrnporta aioda
ssinalar guc não sáo pocos cm dúúde qucr e catôdature do
rtcoÍEorê à dciÉo p.râ . ,trr.orblci. d. Rcpólica qucr a sue
grnliledc dc Pasidcotc de Càmrn Municipcl dc Àrncida.

3. Â mrma cn rthÉo à qual oinc uu dirtrgàrcà intcr-
pÍcr.tiy-r .raü! o rEcoÍrÊÍrrc e a Comisso Necionel dc Elciçócs
é o ttigo 9-' da lã Elcioml par: a Asscnbleà de RcÉbü_
€4, a lti n.. 11179, dc 16 dc Mzio, quc, na nodacfo da Lci
n.' 10/95, dc 7 dc Ábil, dLpõc o squinte

"^r.igo 9."
(O&ig:toridadr dc swpcaÉo do mandeo)
Dcsdc a data de aptE .nteç5o dc cendidu tuns até eo dà

des clciçOcs os candid:tos quc scfao prcsidcntcs das Cimares
municipeis ou quc Lgalmcnte oe substitueru rúo podcrn acr-
ctr as rtspcctiv:s Íunçats'.

Dc :<ordo com o .ÍltcndimcÍo crlrrcsso pcta Cooisrão
Neciood dc Elciçõcs, crse norrna, .pó§. alac.eçáo da rtspcctire
cpfunft iatrodnzide pch L.i n.. l0/9j, itrrp&. a *p<nrâo lo
ttodau du prcsiêcnta da: câmarrs municip:is candiütos a
chiçacs àÁs$dnbLie de Rrpública.

O rccorrentc corsi<lca quc aqucle nonrn impóc epcnrs
a tlt?.rnão dc fznçíct cngranto prcsidcntc da clm*a, r:l
<omo foi dccidido pclo Tiibund Con:titucioarl ao Ácódão
n.. 401189 (ai). E, prn coÍnp.ovü quc dcu o*nprimcaro
ao disposro ro artigo 9.' da Lei Ecionl p:n e Ásscmblcia de

l+úbücr, 
o rccotrctrrc junrou crípia dc dcsgadro, por si pÍo_

Êrido, cm p.gct dmbrrdo da Câmera r\íunicipal dc Àrncide,
autcnticado pdo Dirtoor dc Dcpanameno da :a:sme Câm.e_
rr, com o scguinac tcot:

"Dcspac[o

Josí da Coste Rcis, pÍ6id.nÉ da Cfmare Muicigal dc
Àlncide, nor tcrmor do n.. 2 do enigo 69.. da lÁ a-. 169199,
dc 18 dc Sctembro, rltcade pú lri D.. I-N2OO2, & tl àc
Janciro, dcl4: t dclcgrdá,, no origio:l m Scniora \frcc-prt-
sidcntc dtsa Cârrera Muníipal, Dru M2Íh l,Ltércà Rrivo
laurcnço Golvcia, a ompctênci: pópria quc làc e&ún da
I.ti o.. 14179, dc 16 dc Maio, com .. postcÍiorrs eftcoçôcs,
aurorizando nrnbém e Scohon Mcc-prcsidcntc a subJclcgar
oo Senlror Vocador a tcrnpo inrciro pmftsor Âadnio Brptista
Ribciro a compaàcà on dclcgadr

Atrcida 7 dc Jeâciro d! 2OO,

O Prcsidcarc de Cim:n
Âss. JGé da C6rr Rlii.

{. O Tribund Constiruciontl coÍr5id.rou, no Âcórdáo
n.'{04/89, quc o anigo 9.' ülÀ * t1t79 impunÂa epcner o
náo cxcrclcio d. firnÉcs, aduindo a idú dc çc rssc pÍ.r.ito
aigia a sr:spcnÉo do mzndero.

Simplcsacatc, cm tDotscuro portcÍiot àqudr dcciso do
Tribund, cnrcadcu o lqisldot altcr,r e l.ci n.. l4fr9- Ássim,
atrzvts do protco dc ki D.. 225lVI, sutúcrito por dcpurzdoc
ô knido Soci.:l Damocnta c +ccatado cm 9 & !.bsnbro
dc 1992, forem proposrar div.rs.s aleç6cs à Li Elcitomt
para a Ás:cmblcà dr Rcpública, náo sc prcvcado, todavà,
qudqucr nrodiEcefo eo rnigo 9.., scja no .ocen.. .o corpo
do prccito, scF no roc.rr. à ÍGspccriya cpígreÊ [cf. o tcto
do projccto & lci u. 225lVf - por lapo, intinrledo .popos-

rz àc lci n.. 225^n' -, ,n DAR,II Sdric-Â, Suplencato,
n.' 7, Ác l3llllt992, pp. S&(2)-8s-(r». O poir:cto dc tci
n.. 225M 6i aprouado ne çacreliledc pch Ásscoülcà da
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Rcpúblir:e, om os votos e Êror do PSf) c o vot6 @ i'. do

PS, do PCB do CD§, do P§N c dos DcAutdo iad+tndcnta

Joáo Concacdor da §onscca c Márb Tomé {d- Dr.Ê, I Séric,

n.. 23, dc l8ll2ll9!2, 9. 887). A modiGczfo da cpQnÉ do

ertigo 9.' virie r consur do so dc substitulâ dzbondo pcle

Comi.sáo dc Àssrntos Constituciomis, Dircito, Ubcrdadc c

Ganntieç [d. D,aÀ n Sêic-À o.' 17, & 271111995, py. t92-

-t91. Ess. i.@ foi .ptovrdo, na cspc<izl;dzdc c sn voçlo
6nal, nz rcuaiáo ?bai^ & 25 dc Jracim dc 1995, tendo e

rcÊíd: voaçáo ocorrido pot unarimidadc, rcgixando+c er

auéncias dc G Vcrdcs c do Dtputado iodcacndcntc MÍio
Tomé [cf. a intcrvcrdo .apücativ: do Dcpuudo psé Maga'

lháes, quc náo rcÊrc o problcma aqui cm aaálirc, c I i!r2çáo i,
DAR,I Sét:É, n.' 35, àc 261111995, PP- 1267-12§ c ?. 1271,

nrpcrtir"r-orcntd. O ttxto do dccrcto n.' 197lVI p:cviu, assim'

a altcrrfo d: cpígrafc do anigo 9.' da Li Ehitonl Pere a Âs-

r.mblcia dâ Rcpíblic2, ondc, cm vtz dc'IoomprdbJ ad6",

s. pâ.son 1 lcr 'Obrigetoricdadc dc suspcosão do maodrto"

[cf o tao do dccrto ra ,r8 Il Sétic-^, n.' 2,, d.91311995,

pp.172-3Tll.

Drwndo tcr-sc pttscntc quc, m alture ctrr quc o §üador
eltcrou e l-ci L' 11179, iá o Tribunal Constitucional ha"ie

coÍúllcndo, pclo Áoór&o o.' 404/89, qut e notme do artigo

9.' apontave úo-sí pzre t 2aibi@ do aaicio & fúrçtu' nb
podc dcinr dc sc açibuir rclcvância \uclâ modiÊ.eç:o. Na

vaddc scndo dc pnssupor quc o §idador coof,ccia a juÇ
prudêncà do liibonal C-orstitrrcionel sobr. e ÍnaÉÍii - t2nto

meis quc e altcrefo da 9tgr.Ê fo; a"âÀFd, Pd. C-dlir§tu dc

A,*suatos C-onstitucioneis, Dirtitos, Libcrddca c Canntizs -,
considcre cstc Tábuoal quc, ro dtcrrr e cpQnÊ do .ttigq 9.',

sc darificou z intcrprctat'o do rtfrrido pcccito no sentido dc

sc cntcndcr quc e groibift do cecrclcio dc Êrnçóc* a quc st

rdac o corpo do artlo, §gai6ca "órigloticdzdc dc susFn-

são dc mudato". É quc, à irt.rpr€tlÉo cm qoc ailcntou o

Acórdâo n.',ío4/89, tembém úo foi alhcie a cpígnÊ da vaÉo

cotáo vigcnrc do rcfcrido artigo 9.'- "lnconpadbiliddcs-.

Erte solução, sendo obviemcntc coÍoPâtíyal com úma

prcocupaçáo dc ronrgarêacia dcmocrlti.a, é nmbém iusti6-
cada à luz do rnigo lr0.'d. Con druiÉo, scndo quc ntu sc

morre dc todo cm rcdo dcçroporciooada cm Êe do pcíodo

cm quc al susPcnsáo dcw ocorrtr.

Assim scodo, aão sc üslumbrrm, nc*t pooto, r.rócr Per.

conaadcÍ provim€trto ao ,raurso.

5. Âliás, raulte drrerncotc ô dcspecto rqpna oartcrito

quc o Prsidcnte da Clmrre Muaicipd dc Àrncida não proe-

dcu, srlucr, à suspcn§o dc Âmçócs cnquento zuilrc., ânrcs sc

limitou e ddcgrr ru Vrcc-Pr:sidcntt ô Câm:ra e oomPctêncL

pan r prltica dc actos quc lbc §o dcfcrilos pcL Li ELitod
prn r Âscmblcb à Rcpriblica Em ordo o m:is - i. a, cnr

rclefo e toder as oums conrpatêncüs quc dctém cngueoto

prtsidcntc & <rccutirr municiprl - mda pamie coÍrdoir quc

o rtcorratc íormalbou a sru suspcnsáo des 6u46cs dc Prcsi-

dantc da Cârnen Mlnicipol dc Álmcidz-

Dcssc rnodo, ainda quc sc .dcÍissê à trsc sustcaude pclo

racoútnta - a saàcE Pc..r o curnprimcnto do disposto no anigo

9.'dr I,ci n.. 14179 é ssÃ<tcntc t ssryrôo & façcs na *o.
do r:,ighcl e eq€,rao ú zanáro - ccno é quc, em rigor, :tre-

ú do dcspadro rrTrr citado náo sc proccdcu a umâ $§Pcflsão

d:s fonfcs & praidcntc de dman municipal, pdo qu+ por

í, Ernbém úo ?odcri. poccdcr intcgralracatc o rtc.uso.

6. Acga, aiada" o rrarrcntc quc e ddibcraS d: Comis-

úo Nacional de Elciçócs sctü :nulávd por fala dc audiêncie

pravil do n .jto iÀtêr.ssado.

Qu:ato r cstc ponro, importa epner rtfair quc 1 todo o

proccs:rncnro do conta,cioso dcimal oa dos ectc dz edmi-

nisrrego dcirorel preidcm vaLorcs dc cclcrid:ác - t:tPrcrsos,

por acrnplo, no quc rcpita ro rtcr.rso dc acos d: adminis-

trago cltitoral (.íigo 102.'-8 da l,ci do Tiibunzl C,onstitu-

cional), crn prezas autmamcntc rcduzidos - e quc tajs vllorts

dc celcriddc imlicem a aplicafo do rcgioc do anigo 103.',

n-. l, ilnas a) c b), & Código do Procrdimcnto Ádministrr-

ti',o c, ncssz mcdide, e disPaua dc eudiênciz dos int itsdos

Dcciúo
Ncsts tcrmoc, ncga-rc proümcnto ito rccuÍlD.

Lisboa, 24 dc Jorciro dc 2005

Gil Gelvão - Brerc Scra - Meria dos Praztrcs Pizrro Bc-

laz (ccm kloaçá) - Mztíz Hdca Brito - Paulo Mota Pinto

(a; a &rbzfu & quc onyzlo at rllrs;lcnaa 4dida
ao a.. 2 da &cbmçao & wa ú Sa. hwlkira Matu bt
hí2.r6 fulzà - C1fus Pmplone & Olivtia (a n &datqao)

- Mâri. F.Ín.n& Pdmr - Mlrio .locé dc Áreóio Tôrns - Rui

Manucl Moura R:mos {tcatiú, acr tc'naot & &'tbaaão &
wro jz.nu) - Meie Joáo Ântuncs (atc; ncila pcb tuact

atuata & &chtaçiío & na & *abor Conçlhàro Mota
Ronoi) - 9íror Comes (tcaci&, coafrmc dcclzuçao aaz)
- Bcnjemim Rúágaa (hd4caà»tcacae & dtu;&t obt a
cotaptac;z àa CNE pam patiar o aa e & qvatao & sbcr

u o Tàbual Vodaíz oftiosaadtc aakccr & ul akio, uoki

*ttido pck n*t aàai& no wto & 9dw &a*tk o tui
Motm Raao) - Arr:rr Mtttíào

Dcdeat'o dc roto

l. Era primciro lugrr, votci no scotido da rcjcifo do

rRcurso, por nio rcÍ por obiccio urn acto oootancio6amcnÍa

a nlvá. A &libazçao de Comisío l'brjonel d. E&iÉ.s cm
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causa liÍaita-sc â dcclarar, scm qulqücr e6cácj. coútirutira,
um dcito quc, a arcu vcr, dcoouc irrrcdüa c auromâticarDêotc
do artigo 9.'de lci n.. I 4n9, d. t6 d. táirc.

2. Uma ve quc o Tiibunzl ersim náo antêndêu, tcÍ_ma_iâ
proluncüdo, cm scgudo I,,g-,, pJe in<om96.icia d2 Comissáo
Iücioral dc Elcitcs pzn a .p{ovaÉo dâ d.lib<rrÉo cm rcorso.

Pcscm crnbon os tcrmos da mcstna dclibcr:çáo, nunca e
C-omisão Naciond dc Elciçocs rcait compcrêDci. pan praticz.r
urn aa@ drm o alcan@ dc dcGrerinar ao recornrnta quc suF
pcndcssc o scu mand:to como kcsi&ate da Cfunue-

Na vcrdadÊ, e pos:ibüdedt dc suspcndcr o acrcício dc
urn cargo público cor.rspond. a uur podcr quc cxigiria uin
gzu dc conctctizrt'o múo supcdor ao quc podcrl rtsultar dr
digosiçocs l.*iir quc apcÍtzl lhc <onfecm e comFtàrcie Frezt*yntt tg»ldÀc dc tr:tamcnto dos cid.rdáos ou a igualda-
dc dc opomrnidadcs a quc sc rtÊrtrn as dincas b) c /) do n." I
do anigo 5.' de t ci o.. 71J78, dc 27 éc Dczar$ro.

^ 
Não ando sido possívd, pda urgàrjz do prcccsso, epno_

fundar o cstuô quc scria iccrssâio prr. mê p.oouirÊ.r' com
s*uf.oçe, oo scÍltüo dc quc tal incornpctêncà pÍovocã.i. a
nul-i&dc da dclibcnção, votci oo scotido dc qu., gciânô .er.
anul*ilid:/c, o Tribunrl Constitucional náo podcda coúcra
do úcà, ?oÍ n5o tGÍ sido invocaô pclo rccorrcatc.

Merie dos Prezcrcs Piz:rro Bdaa

Dcdenso dc roro

AcomFaho as dúvida5 qpy63525 pclos Senhorcs Consc-
lhciroc Mrrie dos prrzcrts Bclcza c hulo Mom pino qu:nro à
compcÉocà d: Comissão Naciooel dc Elcipc pen podcr dc-
t nDinrr, aúrv& do acÍo irrlpugn do, a srj!,c.são do m:ndato
audrquico do rccorrsrtc.

- 
Quanto ao fuado, sou dc pzrtcr quc o dcvc impcto pclo

anigo 9.'da Li a.. t1t79, dc fi dc MÀ
modo prcvisro oo anigo 7e.. de tci * "::;tr ü1.1:
-N2@2, ór ll dc Juúo) o quc, pclo mcnos formelnrcntc, rÉo
imp6c uma vcldad.ir: su?cDsão do ÍDandrto, ci.cu!üráÍrcà
quc rdcva pan cÊios da oão intcrnrpt'o do proc6sarncnto
des remuncnçõcs aboaadzr ao t«orrcnc por fotçe do dispcsto
do artigo 24.', D.. i, do Btatuto dos ELitos Inceis.

rodrs c queisqutr fuaçócs auúquict, scm qualqucr di:tioção
ou ,!stÍiÉo, €omo ru§lantci oe quelidrdc dc primitirc rcleor,
acomFnhando o cntcndiÀÉnao do m..mo pracdto fcito oo

^«idão 
n-. {O1l89 dcstc Tribunel. Na vcldrde, não racjrr qtrc :

dLqrÉacia dc scnrido on criscre caae o oorpo do enigo c
a sua cpigraÊ dcva scr nsolüda a Évor da dimcnsâo intcrprc-
tative favorccida por <ta últim1 c quc rcprrscnta uoz modida
muiro mds "dlisrica, ou ,.iarrusirz. 

cm rcl.Éo t si:u:{ao iu-
rldica do eutarca, quando a rarb da csenriq5o lcgal (mzntcr o
eurzce-ondidato afasado do acrdcio dc podcrts cm rdação
ao proco dcitonl) '. bql i!Áif!!q!s !gj!_e ru{!"f!o
&-f"efeS- loa.n 

"a-tcancntc da quc*iao dc sab- * p.dat
tcr do roai: longc, cntcndo quc sc o lcgisbdor o dlcssc prcrco-
d.ido É"tÍ, com iso adopando um cnrcodimcoo diniao do
a.é cntáo crns.gr.do, não cxig;do pêl. rráo dc scr de mcdida
c mú lhiativo dos dircircc drcorrcntcs do rnaodato audqui_
co, não dciraia dc rcr qrrc*so dc forme clara o seu Fogmcn-
ao. Nc§tcs rcmos, daJil provimmto ao aacuÍso, aa rtdida cnr
quc o rcfcrido ardgo 9.' dz lti n.. Í4197 zynis dctamina quc
os prtsidcnrcs d:s cáoeres municipais "oâo podcrn <a.rrr. 

""rcspcctiv'er 6urçocs", c rÉo embém quc dcs dcna suspcodtr
o mandeto, como sc dirsc no Âcódáo acime citado.

Rui Manucl Moura Ramc

H.Írç5o dc roao

Áromprnho : intcrpcnÉo, quc pftr2l.cêu, dê quc o rÍtj-
go 9! dz bi a." 14197, ne rcdar5áo crncrgcntc da l.ri n.. 10/95,
cstabclccc a ôrigoricd:dc dc nrspcnso do mlndeto.

Julgal+ todaüe, o rccurso pÍoc.d.ntc porguc tÊrúo a nê
ride norrna, com cssc sc&ilo, po, ieor|.titucioÃ, c .ão vcir,

f: f.T * .- $rc êrsâ inrcrpr.t Éo sÊ sun!Ír.i, pc-
tibindrdrc d. i"t rpaçao aozrbr»rc, o quc muito sruneriaÀerrrc
paso a justficrr.

Como sc disse no ecórd io n.. 473192,grlüca/lo to Düào
dz tuptlilica,I Saic.A, d.22 dcJarêiro dc 1993r

"... t«da e norma quc crrebêlcct urD. incornpztibilidadc
tcm D.ruÍ?3 rtstritit/1; iadcpcodcntcmcntc da sua «iologà c,
bcm asim, de sua dimcnso sal, ooém, por dc6aigo, tm
limit.

_- _9 
dirüb dc FfltciF. na úda prif,licr, prwisro no:rtigo

48.' da Con:tituição, o dircito dc suÊlgio e quê sc t porrl o
anige 49.', nom.adâÍtcntc na sue dinrcoso dc êpa.i&d. d.!
tonl pasivr - c o dird6 dc scÍ dciao irnpli.. o dt man*t*§o
no crrgo chito -, o dirciro dc actso a ergos púbiicoc c o di_
Íciro I não srt pÍcjudicado êrrr virtrdc do &rdcio dê dirEiac
polÍticos ou do descmpcnho dc ca4oe pú6licos, noolccidos
pclo anigo Í.', n-- I c 2, §o ditdio. &nd2rncot is d. Frtlj_
FÉo polltice clrie rcsÍÍiÉo s.í podc ocoríEr los preisc esot

C:rhs kmplooe dc Oliwire

Dcchr.Éo dc !úto

Vorci vcncido por nâo acompanhat o Tiibunal qu:ndo
cntcndcu guc o ardgo 9_ dz lr:i t.. lll79, dt 16 de Maio,
irDpóc I íapcrsáo do rDiÂdato, c oão a simplcs suspcasão dc

")
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contcnpl.dos rlo n.'2 do .itigo 18.'d. lri Fundamcatel,

scndo ccno quc rs kis qrr eutorizaderocnc os ltsciniam, al6n

dc revcstircm ceráarr gcrzl c ásu_eao, nio Podcm tcr cÊito

Ícirorctivo n€m dilninui, â qtcísão c o contcúô <scncid

dequclcs grtcritos constituciomi.

Â Í6uiÉo, poÍ consÊguiotg há-dc opcrer-sc por via cons-

rituciona.l, ou por da p*vista, c vise acautcler dircitos ou iatc-

rcrscs tembém consúruoon.lmcnr. protcgidos, com aptidão

c idoncidadc parz dcanS:r cssc óicano, c só ncssa mcáida,

dwrgue-rdaado scmpre o ontaldo csrcncial do prcccito

Sâo limitts viaculentcs os indiczdor pclo n-' 2 do etigo

lE,'c, de rrsro, rtalçados pclc autots (r g. Gours C^xo

r:uro c Vrrer- Moe:r*e, Cnntrit içâo & k?úblia bÍrat4e
Ánouda,2.'cd., l.'vol., Coimbrâ, 1984, p' 167, c Vrrrr
MoüJnÀ At DiÊibt F rr&ataui u Cortimiçío hrxguea

& 1976, Coirmb* 1987, pp- 232-2!3)(*):
Otz, imrmtÀo e suPcttsõo dc naaàa - qte '*nplie a ca'

saçáo do scrcício dc plar as compctêncirs do risado einda quc

cm n2da sc rE6ràÍr a actos dc adminntnçáo dcimral c, pdo mt_

oos, a .agfr, do pÍoccs§amcnro d25 ícsPc«ir?s Í.muoara{õ€s c

compcnsafcs, por ÊÍçâ do n.' 3 do zrtigo 24.' do Esta«to do
Elcitos lo<.is - a mcdidr vei d;o a, ccrcúôaen-saÀaglar-

der os intcrts;ts co44irurjoqlmcotc proa;idos tiI11!E_ú-
mam. EÉ(.ii,..Ítr.,t(., pare assegurer a imparrizlkladc c a rror
paên:i. !6 ;g dq dt!inar"-.1:. .la-.f 1'9 19ig-ldi
proidcntc de dmaa basa:ü o corrspoadcne impcdimcnto.

Ncm mc parece aceiúvcl o rrgumcnto dc quc Ãücc.i*
d: lci r-ri elém diso, visendo urtclrr, dc um modo mris gcrel,

a iguzlded: dc candidetur:s c e gcouiniddc de ccolha pclo

clai@Í, cviundo sitlrâçó.s dc aputio bacalz*i* ou o err.l-
cio do argo aaúrqtiico dc modo a, dirccta ou indirtcterntorc,

voluaerir ou rnwlunrzriarncatc, staia I,'rlrÉgco§ 02 carnPe-

nhr clcitonl. Sc assim fossc a lci cstabdcccria um tnrtâtncnto

rrüiuírio, quc oáo p:ssarh o ttstc do griocÍpio da iguddadc

urm ve que atingc somcntc c dc modo dcrnasiedo intnrsivo

o prcsidcntc de câmara c o rcspcctivo substituto ÍtLtiremcntc

a otruos tinrlares de cargos pri,blico clcctivoc - eutárquicos ou

niio - oda.iyámcEtc aos quais náo vcjo difctÊociaÉo matcrid,

oeçte pcrsFctivz-

Conrcquartcnxntq eo óri'o do diryosto no zrtip 204.'da

CôniÍitüiÉo, d.eplic à a norma do ando 9.' da Lcl n-' 141t7,

por viote$o do dispoo $o.nigo I8.', n.'2, cora rtfcrÉncia ao

:n!o {8.', n.' f, da CrrJtituiÉo c, conrcqucntcmcntc, enulz,ria

o :cto impogn:do - a "i-potiÉ"" ou ded:n6o dc obrigeo-

ricdadc dc $spctuáo do a:ndaro do impugnrnc - por Êle dc

ba;c lcgrl quc llrc 5anire tal contcúdo.

Vltor Gomrs

Átotaçiio:

l. Á qucstão. O.rL 9." d. LEAR ê as su.s
duas cpígrafes.

O Tribunâl Constitucional (TC) foi suscita-
do - em duas ocasiões distintas, por cendideros
a dcputados que eram presidentes de Câmara
Municipal e, em ambos os qrsos, nâ sequên-
cia de deliberações da Comissão Nacional de
EleiÉa (CNE) - a pronunciaÍ-se, em sede de

recu$o, sobÍ€ a «)frecta interprctafo a dar ao

disposto no arr. 9." da l.r.i n.' 14179, de 16 de
Maio (ki Eleito:al da fusembleia da República

- LEAR).
Aquando do primeiro pronunciâtnento do

TC (auavés do Acórdáo n.' 404189) a normã
' cuio reoÍ integral é: "Desfu a fuu fu apresen-

tuçdo das candifutards e dré ao did das ebiçõcs os

ct rdidatos qac siam ?rcsidartct dl cârnúrdt ,nt-
niciPd;r ou qw lcgabnettte os *bstinam ndo Po'
fum anrcer as rcrpeabas funQd - dnha como
epígrafe " Incorn?atibil;dad.í .

Lsa epígrafe originá:ia foi alterada, manten-
do.se o corpo do anigo, peÍe " Obigatoicdzde
dc saEotsão do nandaai' pela l,ei n." 10/95, de

7 de Abril, ântes do s€gundo entendimento do
TC, venido no Aórdáo 

^." 
3412OO5.

Deixando de lado a questão relativa ao facto
de se uatar de candidatos a eleiçóes distintas

- no primeiro caso às eleiçóes paÍa o Parle-
mento Europ€u e no seglurdo às eleipes para
a Âssembleia da República -, paciÍicamente
rcsolvida pelo Tribunal, bem como a questáo
reledva à comp€tência da CNE paÍâ, com €â-
cácia constitutiva, determinar a suspensío do
mandato dos candidatos que fossem presiden-
tes de cimâÍâ, náo tâo pacifcamcntc rcolvida,
centrÍunos a nossa atenção no PÍobl€me elei-
toral propriamente dito que, simplificando, é

o dos cfeitos concretos do disposto na norna
em apreço sobre o 6tatuto dos candidatos às

eleiçóes legisladvas e europeies que seiem Presi-
denrcs de câmara municipel.

2. Ás dccis6cs do TC

Sobre a matffa cenrd de que nos ocupamo,
pode sinteticamcnte afiÍmar-se gue no Acór-
àeo n." 404189, úrado na ügência da epígraG
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originária do aÍt. 9." de LEAR, o TC cntendeu -
contrariamente à delibent'o recorrida da CNE
- que â norma náo implicava a " supcasão b
mandato" por pâÍe dos presidcntcs de dma-
ra municipal que fossem candidatos, por tai
interpretafo sxcedcr o "não cxcrclcio de fua-
górr" prwisto na lci- Essc cntendimcnto foi, aliás,
unânime.

Têve o plenário do TC em considerafo não

só o que a lei literalmente dizia, mas também
quc o tipo de intervent'o dos presidcntes dc câ-
mara mnnicipal no processo elciora.l " atonstha a
qe, tcrrdn clzs czn/idatot à ch'tçáo, te mzntnlwm
afarubs do rutúio &s rcputius fançõa ddt
d data & 4prãrrrtdlio h candidanras aú ao dia
da cbiçãi scndo, por isso de corrigir o cntendi-
mento, perÊlhado pela CNE, quc os obrigaria a
suspcndcr o nrandaro.

O mais rec:nte Ácórdão n.. 34120í]5, trenta
a âtrás refeÍidâ alterafo, inuoduzida ne epígrâfe
da norma em causr pda lei n-" 10/95, vcio al-
teraÍ também o seu cntendimcnto, referindo na
sua pane subsencial que:

"Dcacndo Er-§c ?rascntc qac, na abura cm
quc o l4ihdor ahcror a Ià no 14/79 já o TC
haria conçidzrado, pcb Acórdao n.o 404/89, qac
a normd do zrtigo 9.o dpontdaa tão4ó pdra o
prribiçáo do xrclcio dc futçõct, não po* dci-
xzr & sc atrib*ir nbtâtcb àqt .la nodifuação.
Nz ucrdz&, tndo * pmrupor qte o lqislzdor
conhccia a furisprad2acia do TC sobt a matéria

- uato nais qu a attcraçao dz c?lgrdf, foi awn-
çddo p.l4 Comissão & ,4ssanms Constitacionais,
Dircius, Libadadrs e G4ftniar -, contidcrd &c
Tiibunal qu, ao abarr a epígtafc lo artigo 9.,,
se chifrcot a inmpntação h nftrido preccia no
scttifu h sc cntender pt a proibição ú aadcio
fu funçõcs, a qu sc rfcre o corpo dn artigo, igní
fca ,obrigatoricdaà h *gcaúo & nanfun,.
E q*c à interytução cm qu 4$cntou o Árórüo
n." 4O4/89 também nao foi albcia a qlgrafc da
uenão atôo aigcntc do nfcrido artigo 9.", *In-
nnPatibilidãdrt,.

Esta soluçâo, sendo obaiammtc com?atíúcl
con uma prcoc pdção fu tmrttpaltnciz danoúá-
tica, é também jusnfcdda à hz do artigo 150.o
da Constinição, scndo quc não sc mostra fu tob
zrn todo despropoÍcionadz cm facc do pcr/ob em
que tal suspensão deu ocorrer"

De notar que esta peçe jurisprudencial es-
teve lonç de colher a unanimidede dos jr'í".s,
tendo-se rcgistado 4 votos de vencido e, tam-
bém, nà outros dc conformidade que, ao que
nos pírÍece, verdadeiramentc não se pronun-
ciam sobre o fundo da questáo.

Estamos, poÍtanto, perantc matéria contro-
versa, não só por força dessa dara 'diviúo" de
opinióes no seio do TC, mas também porque a
deliberago da CNE, dc 18 de Maio dc 2004,
não foi igualmenrc unânime, rcndo-se, além
disso, contra cla manifestado, vivamente, a
Âssociação Nacional de Municípios Pomgue-
ses, em parccer jurídico de 29 de Junho desse

mesmo aro, com fundamenução que julgamos
bem construída.

Esta foi, contudo, jurisprudência quc foi
pronemcnre acamda pclos vfuios candidatm às
recentes eleições legislatiwas (20 de Fcvereiro),
atirude que é rcvcladora do respeito institu-
cional e cicntífico quc ,trercccm, de todos os
inrcrycnicntes nos processos cleirorais, as deci-
sócs do TC, irxtância que nescls matéÍiãs tem
tido ao longo dos anos uma inf,uência decisive
na melhoria gualitativa da legisla$o prôpne e
no esabelecimento dc pÍáricás correctas que
muito têm contribuído pare a regulâridâde e
flúdez dos processos eleitorais c rcferendos.

Foi decisiva, a tírulo de mero excmplo, a
abundante jurisprudência do TC em matéria
de legislafo eleitoral autárquica, nomeada-
m€rtc nas alcraÉcs que em diversos diplomas
evulsos e na actual Lci Orgânica n." l/2001, de
14 de Àgosto, foram consagradas como opScs
inovadoras e clarifi cadoras.

3. ApÍcci.Éo (crítice) final

O relevante papel do TC, jusamente res-
salado no Ênal do ponto antcrior, não impcde
que, no c:rso concÍeto, manifcstcmos discor-
dância - como o Gzcmos enquanto membro
dz CNE, votando contra a deliberação rccor-
rida - com a jurisprudência introduzida pelo
Âcórdáo n." 3412005, que julgamos traduzir
algum retroceso ne âprcciâÉo de uma norma
que sempÍc sc revelou polémica, quer quando
apreciada com a primcira epígrâfe qu€Í com i
que está em ügor, náo scndo por acaso que o
liibunal teve dc se pronunciâr drrâs r'ezcs-
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É que em matérâ de limia{áo de exercício de
direitos sempre haver:í divergência de opiniões,
para mais quendo náo parecem demasiado
evidentes as r:zões de Ârndo que levam o in-
térprete a adoptar uma opiniáo que se traduz
numa medida restritiva do liv:e exercÍcio de
mendato conferido em eleição por sufrágio
directo, secreto e universal, profundamente
personaliz:do.

Se há tinrlar de cargo político que exerce um
mandato para o qua.l as caracterísdcas pessoais e

a relafo de proúmidade e confiança que e$e-
belece oom os eleitores úo dererminantes, esse

tinrlar é o presidenre da câmara municipal jg,
.q !91 q.di41 o_p§149nt9_d4js$L& Ê_9.
gqesia, i1gs taÍnbeqlglq, e !§tgrtp_riorlariesse
n4da!S-g o-lggesldCnte cla corniscão recpnse-

adora, 14:a_ {qa4rc} _E!Ç!re!ç!-o_:g.t pm€essos
ele.r-!qgus_-E re,íereorlos-que , toJalie. náo impe-
liram o lepisladortirarn_o_ legisla:lor .LcqSslgüu F" dE aorana
idêntica...) o que pareceria econsclhar alguma
prudência nas limitaçóes, ainda que resrrims no
tempo, eo liwe e responúvel s(edcio do man-
dato, nomeadamente em matéria náo eleitoral.

Note-se, diás, que na legislaSo que reguia as

eleições autrárquicas, nas quais a chamada "cay
tatb beneuoloztiai garece poder e:re:cer-se com
mais intensidade e interesse dire«o por parte
dos auarcas, naxime os presiden:es de ámara
municipd, não siste dispositivo legal idêntico
ao do art. 9.' da LEAR, o que ?aÍece significar
que as razões e Ê:ndamentos invocados para
eriigir a suspcnsão do mandato (ou a mera sus-
pensáo de Ârnções) nao So tão ponderosos que
justifiquem a restrição jurisprudencialmente
adoptada.

Á nosso ver náo pode também, nesta matê
ria, invocar-se o argumento "numérico", uma
vcz que não só do ponto de visa dos princípios
tal se eÊgura incorrecto como, de facto, náo
úo muitos mais os recandida:os a presidente
de câmara do que os candidatos a Degutados
à Asembleia da República que exercem esses

firnçóes.
Então onde começâm e onde acabam os

Ândamentos da rcstrição, de modo a que não
se coloque em crise a "lógica' do sistema e o
princípio da igualdadc?

A este pmgôito afigura-r de reter a dedara-

fo de voro - embora concordante com a decisío

- do Conselheiro Vítor Gomes, no Acórdão n."
3412005, que qg!§ldqlque o dispo_slo Ia an. 9."
df!E4!rsh__9 arl_i-&Ls,"-2, com rderência
a-o an. 48.', n." i, da Constitlição rL Re[rública.

Tàmbém a importância atribuída, na eco-
nomia do artigo em apreço, à altera$o da re-
dacção da epígrafe nos pa-:ece excessivamente
sobrevdorizada, sem que, ao rnenos, se invo-
quem, relativamente ao entendimenao ânte-
rior, mais outros fundamentos s:.rbstantivos
relacionados corn a intervenfo concreta dos
presidentes de câmara no pÍocesso eleitoral - já
suicientemen:e pormenorizadâ no Acórdão n..
404189 * que possam justiÊcar a alterafo do
entendimento do pleruirio do TC.

Aliâ, a e:te propósito, parece-nos bastante
foígil uÍr dos principais aÍgumenros avançados
pela CNE para basear e justi6car a sua delibe-
ra$o, quando invoca uma alegada ampliat'o
sensível do leque das competências próprias
do presidente da câmara operadas peia l*i n."
169/99. Reconde-s€, côm efeito, que a alte:aÉo
da eplgrafe do art. 9." da LEAR é cÊrcâ de qna-
tro anoi anteíor a essa lei.

§q!g*o lr.l9. d"-.p!grale como ele-e"gs
i!,:qp_.etaúg das-gSgl3s perece-nos exemplar
a dedaraÉo de voto de vencido do Conselhàiro
Rui Moura Ramos, que, apesar de extrema-
mente sintética, dispensa quaisquer comen-
táÍios que reforcem a ideia de que a epígrafe
g{q 3, nc-çgqlgéto ger4ljla nq$!a, r11a (ou
o) *men:o interpgadyq-pqr oççlên ia-q".,
;qSlCli"rrBsalq,
co[Po do aÍtigo.

Retomando o írÍgum€nto central do acó:-
dáo, se o legislador da Iri n." 10/95 estava tão
ciente e coúecedor da jurisprudêr:cia do TC
- e queria clarificar a norma - porque não ale-
rou a oane substancial, isto é, o rel!9 ltoÍtnati-
Y,o_glapnamqn!Êêla?

Não se inâra do que foi atrás dito que se
prerende aqui perfilhar e puta e simples :evo-
gaçáo da rorma em apreço, embora ela apareça
como um 'corpo estranho" e dirigido a uma
única dasse de responsáveis poüticos, cveatual-
mente esquecendo ouuos.

O que defendemos convictamente é, ou-
:rossim, a interpretação perÍilhada pelo TC
no Àcórdáo n." 4M189, que, por um lado, se
af,gura perfeitemente adequada e proporcional

6t
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à preservaçá9 dos yalores que se prercnde Dro_

:_TÉr, 
não colocando, p". ár". rli", Àl"iLI_menre em equaÉo a uansparência d" ,ou"ãq.-ls presrdenres de cámara municipal ._ doÀí_mos que 

1Éo teúam a r,er com 
"^*nauça" àoprocesso eleitoral " tttt eourf -

, \a p-arece ter sido, aliís, a opção adopa_

:T:t=:;rut+,.*t1.:i:ljí:;
;ffi.:h*'i,ff ,":J'.jffiffJ"::xl*mi
r-urs r\ITNES DE rqLMEIne _, dOcumento eSse eUetem.srdo a fonte irxpiradora principal d* ;;;fcrpars.e mais r.centes alr.raó-es t.girl",ir":'i,n
matéda eleitoral e o seu manancirlr-rr...pã#
vo por excelência-

Ora, no art..l4l.. desse projecto, incluídona partc geral relativa ao ooL,á aoi .r"dúr:
:T,.: ::l:^Try! "t,.o.p,;uriá.aã'fii-
çrars ProPoe_se que:

,. 
"Nâo podcm acnc_q_zs.5yas. fu4çjst, derde o

a). -.

,_.b)--Y,ihjru*, da Ástcnblciz da R4»ública_ ea::_assembb.rat dzt regiõa autóno7nqr, 
-os 

candi-
?r!t Co sqam-presideta dz câmaras munici_pat oz qac kgalmzntc os substituam..

j, a11sso ver, 1s:*jo basa _ repetimoJo
] P3ra preservar e defender o processô eleitoraloe rntervenções eventualmente menos eouili-
oradírs dessei imporantes rimlares de furiçoes
a utárq uicas,

_.]-1 *o, significa que não recoúeçamos oerld:nre: algo se alterou entre a primeira e a se_gundâ versão dâ norma e isso tem (ou pode ter)
llfeguênclas, pelo que não pode;;;;";
demasrado o enrendimento d.'TC, "fi;i;;co.Jltroverso quanto o seÉ o nosso, com umaorerençâ: o 

_que 
vale , em rÍltima andise, é o en_tendrmento do Tiibunal Constirucional.


